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social, possam produzir energia de forma descentralizada, 
e que esta forma de produção de energia atinja, progres-
sivamente, uma quota de produção de 500 MW até 2020.

A presente resolução está de acordo com as necessidades 
de sustentabilidade das finanças públicas e de crescimento 
sustentado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar, na vertente da miniprodução, no prazo de 

60 dias um decreto -lei que estabeleça o regime jurídico 
do acesso e do desenvolvimento da actividade de minipro-
dução, em moldes similares aos previstos para a micro-
produção, nomeadamente no respeitante à simplificação 
e desmaterialização dos procedimentos e à existência de 
um regime remuneratório bonificado que se mantenha em 
linha com a realidade e evolução dos custos associados à 
instalação de equipamentos de miniprodução.

2 — Estabelecer uma metodologia para a determinação 
da remuneração que, mediante um processo competitivo, 
reflicta os preços de mercado a cada momento e repercuta 
os avanços de eficiência tecnológica.

3 — Estabelecer, como critério ou condição de atribuição 
do direito ao acesso ao regime bonificado, a aplicação de 
medidas de eficiência energética e a existência de consumos 
relevantes no local da instalação da unidade de miniprodução.

4 — Prever um regime de acesso aberto, permitindo o exer-
cício da actividade não só aos titulares de contratos como con-
sumidores de energia mas também a outras entidades terceiras 
que prestem serviços na área da energia (ESCO), que estabe-
leçam com os consumidores contratos de implementação das 
medidas de eficiência energética previstas no número anterior.

5 — Criar condições para o lançamento de programas 
específicos de miniprodução dirigidos a segmentos espe-
ciais, como escolas, mercados abastecedores, autarquias, 
instituições particulares de solidariedade social, entre outros.

6 — Criar condições para o lançamento de programas 
específicos de instalações de miniprodução com objectivos 
de pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias.

7 — Determinar que ao programa de miniprodução deve 
ser atribuída uma potência de 500 MW até 2020.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Julho de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

proximidade e da integração social activa de grupos vulne-
ráveis, contribuindo desse modo para a criação de empregos 
estáveis e para o desenvolvimento local e a coesão social.

Por outro lado, a presença destas organizações no domí-
nio socioeconómico evidencia -se pelo facto da sua inter-
venção se basear em princípios de defesa dos interesses co-
lectivos, em mecanismos de cooperação e de solidariedade 
e por uma relevante componente de integração das suas 
actividades ao nível das comunidades e dos territórios.

Por este conjunto de factores, o reforço do sector social 
constitui um inquestionável pilar do desenvolvimento eco-
nómico e social do nosso País, traduzindo -se a intervenção 
estratégica a prosseguir pelo Governo nesta área, por um 
lado, na criação de um programa de formação profissional 
de apoio à qualificação institucional destinado a promover 
a inovação social e, por outro, na criação de estruturas e 
de mecanismos específicos de apoios e de incentivos ao 
exercício da sua actividade e ao seu desenvolvimento.

Assim, no desenvolvimento de tal estratégia, foi 
criada, nos termos do Decreto -Lei n.º 282/2009, de 7 de 
Outubro, a Cooperativa António Sérgio para Economia 
Social — Cooperativa de Interesse Público de Responsa-
bilidade Limitada.

Por outro lado, foi concretizado um programa específico 
de estágios profissionais, o INOV -Social, aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2009, de 26 
de Novembro, visando a colocação de jovens quadros 
qualificados junto das instituições de economia social, em 
ordem ao reforço da sua gestão e modernização.

De mencionar, ainda, a consagração através da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 16/2010, de 4 de Março, 
de um conjunto articulado de medidas de estímulo ao de-
senvolvimento da economia social, por via da aprovação 
do Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Economia 
Social (PADES), lançando -se ainda um programa nacional 
de microcrédito no montante global de € 15 000 000, como 
medida de estímulo à criação de emprego e ao empreen-
dedorismo entre as populações com maiores dificuldades 
de acesso ao mercado de trabalho.

Importa, agora, no desenvolvimento da política enunciada, 
criar o Conselho Nacional para a Economia Social, órgão 
consultivo, de avaliação e de acompanhamento ao nível das 
estratégias e das propostas políticas nas questões ligadas à 
dinamização e ao crescimento da economia social.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portu-
gueses, a Associação Nacional de Freguesias, a Associação 
Portuguesa para o Desenvolvimento Local, a Confederação 
Nacional das Cooperativas Agrícolas e de Crédito Agrícola de 
Portugal, a Confederação Cooperativa Portuguesa, C. C. R. L., 
a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade, a 
União das Misericórdias Portuguesas, a União das Mutuali-
dades Portuguesas e o Centro Português de Fundações.

Foi promovida a audição do Governo das Regiões Au-
tónomas.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Criar o Conselho Nacional para a Economia Social, 

adiante designado por CNES, órgão de acompanhamento 
e de consulta do Governo no domínio das estratégias e das 
políticas públicas de promoção e de desenvolvimento da 
economia social.

2 — Atribuir ao CNES as seguintes competências:
a) Pronunciar -se sobre as políticas de estruturação e 

de desenvolvimento do sector de economia social, bem 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2010
A economia social, como sublinha a Resolução do Par-

lamento Europeu [2008/2250 (INI)], de 19 de Fevereiro de 
2009, «ao aliar rentabilidade e solidariedade, desempenha 
um papel essencial na economia europeia, criando em-
pregos de elevada qualidade, reforçando a coesão social, 
económica e regional, gerando capital social, promovendo 
a cidadania activa, a solidariedade e um tipo de economia 
com valores democráticos que põe as pessoas em primeiro 
lugar, para além de apoiar o desenvolvimento sustentável 
e a inovação social, ambiental e tecnológica».

O Programa do XVIII Governo Constitucional estabele-
ceu como uma das suas linhas de acção fundamentais, no 
âmbito da estratégia para relançar a economia e promover 
o emprego, o reforço da parceria com o sector social.

As entidades que integram o sector social desenvolvem 
actividades essenciais no domínio da acção social, em es-
pecial através da prestação de serviços de assistência de 
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como sobre a execução das mesmas, através da emissão 
de pareceres solicitados pelo Governo, ou de propostas e 
de recomendações de sua própria iniciativa;

b) Pronunciar -se sobre iniciativas legislativas que afec-
tem directa ou indirectamente a economia social, a solici-
tação dos departamentos governamentais;

c) Propor ao Governo iniciativas legislativas e debater 
matérias que afectem a economia social ou cada uma das 
suas componentes;

d) Elaborar e divulgar estudos, relatórios, pareceres e 
informações em matérias de economia social;

e) Divulgar estudos, relatórios, pareceres e recomenda-
ções emitidos ou realizados no âmbito das suas atribuições, 
salvaguardadas as situações de sigilo previstas na lei ou 
aprovadas pelo plenário;

f) Aprovar e alterar o seu regulamento interno;
g) Constituir grupos de trabalho, fixando a missão, a 

composição, a representação, o modo de funcionamento 
e a duração dos mesmos;

h) Elaborar, no fim de cada ano civil, um relatório so-
bre a sua actividade, a enviar aos órgãos de soberania e a 
divulgar no respectivo sítio na Internet.

3 — Determinar que o CNES é composto por:

a) O Primeiro -Ministro, que preside, podendo delegar 
no membro do Governo responsável pela área do trabalho 
e da solidariedade social;

b) Representantes dos membros de Governo responsá-
veis pelas áreas das finanças, da economia, do trabalho e 
da solidariedade social;

c) Um representante do Governo da Região Autónoma 
dos Açores;

d) Um representante do Governo da Região Autónoma 
da Madeira;

e) Um representante da Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses;

f) Um representante da Associação Nacional de Fre-
guesias;

g) Um representante da Associação Portuguesa para o 
Desenvolvimento Local — ANIMAR;

h) Um representante da Confederação Nacional das 
Cooperativas Agrícolas e do Crédito Agrícola de Portu-
gal, C. C. R. L — CONFAGRI;

i) Um representante da Confederação Cooperativa Por-
tuguesa, C. C. R. L. — CONFECOOP;

j) Um representante da Confederação Nacional das Ins-
tituições de Solidariedade — CNIS;

l) Um representante do Centro Português de Fundações;
m) Um representante da União das Misericórdias Por-

tuguesas — UMP;
n) Um representante da União das Mutualidades Por-

tuguesas — UMP;
o) Cinco personalidades de reconhecidos mérito e ex-

periência no sector da economia social, a indicar pelo 
membro do Governo responsável pela área do trabalho e 
da solidariedade social;

p) O presidente da Cooperativa António Sérgio para a 
Economia Social, que secretaria, sem direito a voto.

4 — Determinar que as entidades referidas nas alíneas g) 
a n) do número anterior são representadas no CNES pelos 
respectivos presidentes do órgão de administração ou pelos 
seus legais representantes.

5 — Determinar que do CNES possam vir a fazer parte 
outras entidades de âmbito nacional de qualquer das com-

ponentes do sector cooperativo e social, entretanto criadas, 
a fixar por portaria do membro do Governo responsável pela 
área do trabalho e da solidariedade social, ouvido o CNES.

6 — Determinar que os membros do CNES não são 
remunerados.

7 — Determinar que compete aos membros do CNES:

a) Participar, na sequência de convocação para o efeito, 
nas sessões do plenário e dos grupos de trabalho a que 
pertençam;

b) Exercer o seu direito de voto e justificá -lo por escrito 
se necessário;

c) Propor a inclusão de assuntos na ordem do dia;
d) Atento o direito à informação, formular pedidos e colo-

car questões por escrito endereçadas ao secretário do CNES;
e) Representar o CNES, se para tal forem designados 

pelo plenário ou pelo seu presidente, em actividades de 
âmbito nacional ou em reuniões internacionais de orga-
nismos congéneres;

f) Exercer outras funções inerentes à sua condição.

8 — Estabelecer que são órgãos do CNES:

a) O presidente;
b) O plenário;
c) O secretário executivo.

9 — Determinar que o presidente do CNES é o Primeiro-
-Ministro, o qual pode delegar no membro do Governo res-
ponsável pela área do trabalho e da solidariedade social.

10 — Atribuir ao presidente do CNES as seguintes 
competências:

a) Convocar as sessões ordinárias e extraordinárias do ple-
nário, elaborar a ordem de trabalhos e dirigir as suas reuniões;

b) Fazer cumprir o disposto na presente resolução e 
nos regulamentos do CNES e zelar pela legalidade das 
respectivas deliberações;

c) Convidar a participar nas reuniões do plenário quais-
quer entidades cuja presença seja julgada útil;

d) Utilizar, se necessário, voto de qualidade;
e) Assinar as actas do plenário;
f) Tornar públicas as deliberações do CNES;
g) Exercer outras funções inerentes à sua condição.

11 — Determinar que o plenário é constituído por todos 
os membros do CNES referidos no n.º 3.

12 — Determinar que podem participar nas reuniões 
do plenário, sem direito de voto, outras entidades, pessoas 
singulares ou colectivas, públicas, privadas ou do sector 
cooperativo e social, cuja presença seja julgada útil.

13 — Estabelecer que o plenário reúne, pelo menos, duas 
vezes por ano, a título ordinário, reunindo com natureza ex-
traordinária sempre que convocado pelo seu presidente ou a 
pedido de, pelo menos, um terço dos seus membros.

14 — Determinar que o secretário executivo do CNES 
é o presidente da Cooperativa António Sérgio para a Eco-
nomia Social.

15 — Atribuir ao secretário executivo do CNES as se-
guintes competências:

a) Preparar as reuniões do plenário e grupos de trabalho, 
procedendo, designadamente, à respectiva convocatória de 
membros e das entidades convidadas e remetendo aos mem-
bros a documentação de suporte às questões a debater;

b) Receber e responder às questões formuladas pelos 
membros;
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c) Redigir as actas do plenário e dos grupos de trabalho;
d) Gerir e manter o sítio na Internet de divulgação das 

actividades do CNES;
e) Fazer a divulgação junto da comunicação social das 

decisões tomadas pelo CNES;
f) Exercer outras funções inerentes à sua condição.

16 — Determinar que, para além dos trabalhos em ple-
nário, a actividade dos membros do CNES desenvolve -se 
em grupos de trabalho.

17 — Estabelecer que os grupos de trabalho são criados 
por deliberação do plenário, que define as correspondentes 
missão, composição e duração.

18 — Atribuir aos grupos de trabalho as seguintes com-
petências:

a) Elaborar estudos, pareceres, relatórios e informações 
no âmbito da missão definida pelo plenário;

b) Propor ao presidente do CNES a realização dos estudos 
que considerar necessários ao desempenho das suas funções;

c) Requerer, através do secretário executivo, as infor-
mações, os depoimentos ou os esclarecimentos necessários 
aos trabalhos.

19 — Determinar que os grupos de trabalho funcionam 
sempre que convocados pelo membro designado como 
presidente, nos termos de regulamento aprovado na sua 
sessão constitutiva.

20 — Estabelecer que fazem parte dos grupos de trabalho 
pessoas singulares designadas pelo plenário, bem como enti-
dades convidadas mediante indicação dos membros do CNES.

21 — Estabelecer que o apoio administrativo e finan-
ceiro ao funcionamento do CNES é assegurado pela Coo-
perativa António Sérgio para a Economia Social.

22 — Determinar que a primeira reunião do CNES 
ocorra no prazo de 60 dias subsequentes à publicação da 
presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de Julho de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 21 de Agosto de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 23 de Julho de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador e Brito. 

 Aviso n.º 165/2010
Por ordem superior se torna público ter a Bósnia-

-Herzegovina depositado, junto do Director -Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO), em 23 de Fevereiro de 2009, o seu 
instrumento de ratificação da Convenção para a Salva-
guarda do Património Cultural Imaterial, adoptada em Paris 
em 17 de Outubro de 2003. A referida Convenção entrou 
em vigor para este Estado em 23 de Maio de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ratifica-
ção, pela Resolução da Assembleia da República n.º 12/2008, 
conforme publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 60, 
de 26 de Março de 2008, e ratificada pelo Decreto do Presi-
dente da República n.º 28/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 2008, tendo deposi-
tado o seu instrumento de ratificação a 21 de Maio de 2008, 
de acordo com o Aviso n.º 137/2008, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 144, de 28 de Julho de 2008.

Nos termos do seu artigo 34.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 21 de Agosto de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 23 de Julho de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador e Brito. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 164/2010
Por ordem superior se torna público ter a República Checa 

depositado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 18 
de Fevereiro de 2009, o seu instrumento de aceitação da Con-
venção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial, 
adoptada em Paris em 17 de Outubro de 2003. A referida Con-
venção entrou em vigor para este Estado em 18 de Maio de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ratificação, 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 12/2008, con-
forme publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 60, de 
26 de Março de 2008, e ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 28/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 2008, tendo depositado o 
seu instrumento de ratificação a 21 de Maio de 2008, de acordo 
com o Aviso n.º 137/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 144, de 28 de Julho de 2008.

Nos termos do seu artigo 34.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 

 Aviso n.º 166/2010
Por ordem superior se torna público ter a Grenada depositado, 

junto do Director -Geral da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 15 de 
Janeiro de 2009, o seu instrumento de ratificação da Convenção 
para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial, adoptada 
em Paris em 17 de Outubro de 2003. A referida Convenção 
entrou em vigor para este Estado em 15 de Abril de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ratifica-
ção, pela Resolução da Assembleia da República n.º 12/2008, 
conforme publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 60, 
de 26 de Março de 2008, e ratificada pelo Decreto do Presi-
dente da República n.º 28/2008, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 60, de 26 de Março de 2008, tendo 
depositado o seu instrumento de ratificação a 21 de Maio 
de 2008, de acordo com o Aviso n.º 137/2008, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 144, de 28 de Julho de 2008.

Nos termos do seu artigo 34.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 21 de Agosto de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 23 de Julho de 
2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador e Brito. 

 Aviso n.º 167/2010
Por ordem superior se torna público ter o Chile depositado, 

junto do Director -Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 10 de Dezem-
bro de 2008, o seu instrumento de ratificação da Convenção 
para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial, adoptada 




